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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  1/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2018
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

MENOR PREÇO POR ITEM

1 - PREÂMBULO

1.1 - A Prefeitura do Município de Atalanta, com sede administrativa na  Avenida XV de Novembro, 1030 - Centro - Atalanta/SC, inscrita no CNPJ sob n.º 83.102.616/0001-09, por determinação do Prefeito em Exercício o Sr. CLAUDIO VOLNEI SENS, com a autoridade que lhe é atribuída, torna público, para conhecimento dos interessados que, conforme dispõe a Lei 10.520 de 17 julho de 2002 e do decreto regulamentar nº 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93, lei complementar 123/2006 e 147/2014, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL   Nº 1/20188, PARA REGISTRO DE PREÇOS, tipo de licitação MENOR PREÇO POR ITEM POR ITEM. 

a) Credenciamento dos representantes das empresas interessadas: dia 16/02/2018 às 14:30 horas, no Setor de Licitações, nas dependências da Secretaria de Administração, na  Avenida XV de Novembro, 1030, Bairro Centro, Cidade de Atalanta,

b) Abertura da sessão pública, com recebimento dos envelopes com “proposta de preços” e “documentos de habilitação” (observado em anexo I),  dia 16/02/2018, às 14:00 horas, no Setor de Protocolo, nas dependências da Secretaria de Administração, na  Avenida XV de Novembro, 1030, Bairro Centro, Cidade de Atalanta,

c) Abertura dos envelopes de “proposta de preços”: dia 16/02/2018, às 14:30 horas, no Setor de Licitações, nas dependências da Secretaria de Administração, na  Avenida XV de Novembro, 1030, Bairro Centro, Cidade de Atalanta.

2 – DO OBJETO

2.1 – REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL. 

2.2 - Anexo I  - Relação dos Itens da Licitação, com preços máximos (Termo de Referência).

2.3 - Anexo  II – Procuração para credenciamento; obrigatório assinatura reconhecida em cartório.
2.4 - Anexo III – Modelo Declaração de Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação.

2.5 - Anexo IV – Modelo de Declaração Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte.

2.6 - Anexo V – Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF.

2.7 – Anexo VI – Declaração de Idoneidade. 

2.8 – Anexo VII – Formulário de dados para preenchimento de contrato.

2.9 – Anexo VIII – Minuta de Ata de Registro de Preços

2.10 - AS PROPONENTES DEVERÃO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE AS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO DESTE EDITAL, DANDO ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS PENALIDADES ESTABELECIDAS PARA OS CASOS DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, FICANDO CIENTES DE QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALANTA APLICARÁ AS SANÇÕES PREVISTAS, OBEDECIDO AO DISPOSTO NO ART. 87, §2º, DA LEI 8.666/93 COM SUAS ALTERAÇÕES.
3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 - Os documentos exigidos para o credenciamento devem ser entregues em separado, aos da habilitação, no dia, hora e local estipulado no preâmbulo deste edital. As proponentes deverão se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, apenas um representante legal, devidamente munidos dos seguintes documentos:

3.1.1 - Representante, sendo sócio, titular : CONTRATO SOCIAL OU EQUIVALENTE, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, com última alteração ou estatuto, este acompanhado da ata  de eleição da diretoria, juntamente com Carteira de Identidade estes sendo Cópia autenticada por cartório competente; ou cópia acompanhada do original para autenticação pelos responsáveis à autenticação documental oficial da Prefeitura Municipal de Atalanta será realizada pelos servidores da Comissão de Licitação e Equipe de Apoio ao Pregão.
3.1.2 – Representante não sendo sócio, titular: CONTRATO SOCIAL OU EQUIVALENTE, com última alteração, Cópia da Carteira de Identidade sendo estes Cópia autenticada por cartório competente; ou cópia acompanhada do original para autenticação pelos responsáveis à autenticação documental oficial da Prefeitura Municipal será realizada pelos servidores da Comissão de Licitação de Licitação e Equipe de Apoio ao Pregão; juntamente com procuração através de instrumento público ou particular (Anexo II com assinatura reconhecida em cartório) que lhes confira poderes para oferecer lances, negociar preços e participar de todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa licitante.

3.2 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação. (Anexo III, IV)

3.3 - Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Certidão Simplificada), fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, exclusivamente às empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06 e 147/2014, juntamente com Declaração Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Anexo V)

3.2 - A falta de representante credenciado na sessão do pregão presencial, não é motivo para desclassificar a proposta, porém seu representante não disporá de momento para renová-la ou seja não participará da etapa de lances, prevalecendo a proposta por escrito.

3.3 -  Após o encerramento da etapa de credenciamento, o pregoeiro não aceitará novos representantes, permitindo a eles apenas a presença na sessão como ouvintes, sem direito a manifestar lances ou intenção de recursos.

3.4 - Os documentos de credenciamento serão retidos pela equipe deste Pregão e anexados ao respectivo processo.

4 – CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 - DAS CONDIÇÕES 

4.1.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste 
Edital.

4.1.2 OS Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP terão tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006, Lei complementar 147/2014 e demais alterações.
5 - DAS RESTRIÇÕES
5.1
Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

5.2 Não será permitida a participação na presente licitação de empresas reunidas em consórcios.

5.3 Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados.

5.4 Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93.

5.5  A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.
6 – DA HABILITAÇÃO

 As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação, conforme o caso, em original, por processo de cópia autenticada por cartório competente; ou cópia acompanhada do original para autenticação pelos responsáveis à autenticação documental oficial da Prefeitura Municipal de Atalanta será realizada pelos servidores da Comissão de Licitação de Licitação e Equipe de Apoio ao Pregão.
6.1 - RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Sociedades Comerciais em Geral: Contrato Social em vigor e última alteração se houver devidamente registrados na Junta Comercial do Estado;
b) Sociedades Civis: Inscrição do Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, devidamente registrados.
c) Sociedades Anônimas: Ata da Assembleia - Geral que aprovou o Estatuto Social em vigor e a ata da Assembléia Geral que elegeu seus administradores, comprovados por meio de publicação legal;
d) Decreto de Autorização: em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deve constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deve ser compatível com o objeto licitado.
f) No caso de apresentação do documento citado acima  no Credenciamento do representante, o mesmo não precisará ser apresentado nesta fase.

6.2 - 
RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certificado de Regularidade de Situação – CRS perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) expedido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei nº 8.036/90, através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via Internet;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal/Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Ministério da Fazenda, do domicílio ou sede da empresa.

d) Certidão Negativa da Receita Estadual, expedida pela Fazenda Estadual da sede da Licitante.

e) Certidão Negativa da Receita Municipal, expedida pela Fazenda Municipal da sede da Licitante.

f) Certidão negativa de débitos de natureza trabalhista (CNDT), em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.

6.3 - CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

a) Apresentar declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o art. 27, inciso V, da Lei nº 8666/93, acrescido pela Lei nº 9854/99. (Anexo V)

b) Declaração de Idoneidade. (Anexo VI)

6.4 - Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a entrega dos envelopes.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

 As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados separadamente, em envelopes fechados, com os seguintes dizeres, externamente:

ENVELOPE N˚ 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALANTA

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL N º 

EMPRESA:...........................................

ENVELOPE N º 2

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALANTA

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N º 

EMPRESA...............................................
7.1 -   DA PROPOSTA 

7.1.1 - A proposta comercial, deverá ser apresentada com observância as seguintes exigências:

a) Ser impressa por processo eletrônico, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas; considerando - se até 3 (três) casas decimais após a vírgula; 

b) Ser datada e assinada pelo representante legal da empresa ou pelo procurador, com poderes para tanto, identificando-se com o nome, RG, CPF; cargo que exerce (diretor, administrador e/ ou procurador),

c) Apresentar razão social da empresa proponente, endereço completo, número do telefone e CNPJ/MF.

d)  Os preços deverão ser cotados em reais, devendo estar inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, se houver incidência, não importando a natureza, que recaiam sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive o frete, a carga e descarga, que correrão por sua conta e risco.

e) O prazo de validade da proposta deve ser de 60 dias corridos, a contar da abertura do envelope da proposta de preços.

f) O pregoeiro poderá corrigir automaticamente quaisquer erros de soma/multiplicação, ou complementar diretamente no sistema informações não constantes na proposta.

g) A falta de data, assinatura, e/ou rubrica na proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes, com poderes para esse fim.

h) Apresentar o CD ou Pen-drive com a cotação dos itens solicitados deste edital (o arquivo para preenchimento da proposta deverá ser solicitado através do email prefeitura@atalanta.sc.gov.br.

i) As empresas deverão preferencialmente preencher a proposta no meio eletrônico mencionado no item acima. 

7.2 - SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS 

a) Omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

b) Contiverem preços ilegíveis, ou seja o preço unitário e o preço total não forem passíveis de leitura e entendimento (item a item).

c) Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste edital.

d) Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas neste Edital.

e) Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou excessivamente superiores ao preço de referência estipulado no Edital. Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará que a licitante deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc...) que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
7.3 – CONSIDERAÇÕES

a) Havendo divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário e, existindo divergência entre o preço em algarismo e por extenso, prevalecerá este último. 

8 - DO JULGAMENTO

 No julgamento das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM POR ITEM, observadas as exigências estabelecidas neste Edital.

9 - DA SESSÃO DO PREGÃO

Declarada aberta a sessão, os credenciados entregarão ao pregoeiro os envelopes com as propostas de preços e a dos documentos de habilitação. Os envelopes de habilitação permanecerão lacrados sob guarda do mesmo.

9.1 - Da abertura dos envelopes com propostas de preços (Classificação das Propostas)

9.1.1 - Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem em descordo com o item 7.2;

9.1.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexequíveis, financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação ou maiores que os preço máximo estabelecido para cada item, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitante;

9.1.3 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

9.2 -  DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
9.2.1 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  

9.2.2 - O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

9.2.3 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

9.2.4 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

9.2.5 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014.

9.2.6 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

9.2.7 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

9.2.8 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

9.2.9 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

9.2.10 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

9.2.11 - Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

9.2.12 - Na Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

9.2.13 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes, que terá força contratual.

9.2.14 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes. 

9.2.15 - A bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços
9.3 - Habilitação VENCEDORES

9.3.1 - Superada a fase de classificação o pregoeiro passará a abertura do envelope de documentos da primeira colocada, para exame.

9.3.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição, inclusive a certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.

9.3.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal (art. 43 §1º LC 123 e 147/2014).

9.3.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.3.5 - Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação.

9.3.6 - O pregoeiro divulgará a classificação final, com a proclamação do vencedor do certame, quando o pregoeiro tentará obter um preço melhor.

9.3.7 - Posteriormente, todos os licitantes serão consultados quanto a intenção de interposição de recursos, quando, então, dependendo do resultado da consulta, serão utilizadas uma das formas constantes do item 7. 

9.3.8 - A ausência da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á renúncia ao direito de recorrer. 

9.3.9 - Da reunião lavrar-se-á a ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e pelos licitantes.

9.3.10 - Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibido aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

9.4 - DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.4.1 - Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

9.4.2 -
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

9.4.3 -  No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada, que estiver presente na sessão pública, poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 9.4.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.4.3 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta.
9.4.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 9.4.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
9.4.5 -.
A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

9.4.6 - O disposto no subitem 9.4.2 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.

9.4.7 -.
A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06 e 147/2014, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.4.8 -.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

9.4.9 -
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.4.8, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.4.10 - A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006
10 - DOS RECURSOS

10.1 - Os licitantes que manifestarem interesse em recorrer, terão o prazo máximo de três dias úteis para fazê-lo, a contar da data da lavratura da ata, ficando estabelecido o mesmo prazo para a apresentação, pelos demais licitantes, de contra-razões, contado a partir do dia do término do prazo concedido para recurso. 

10.2 - Os recursos serão dirigidos ao pregoeiro, que considerar seu ato, no prazo de três dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, ao Ordenador de Despesa, que proferirá a decisão em idêntico prazo, a contar do recebimento.

10.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4 - Decairá do direito de recorrer, o licitante que não se manifestar imediatamente e motivadamente no momento em que o Pregoeiro declara o vencedor.

10.5 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão.

11 –  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 – As despesas decorrentes correrão por conta das dotações do orçamento vigente, relativos aos exercício de 2018, classificado de acordo com a secretaria correspondente da despesas.

12 - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto à(s) proponente(s) vencedora(s) e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua Homologação.

12.2. Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) proponente(s) vencedora(s) e a homologação do processo efetuada pela Autoridade competente, somente após apreciação pelo pregoeiro sobre o mesmo.

12.3. Homologado o resultado pela Autoridade competente e comunicado às proponentes vencedoras e aos demais proponentes que concordaram em assinar a Ata de Registro de Preços nas mesmas condições do primeiro colocado, terão um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para comparecer no Setor de Compras e Licitações do Município para assinar a referida Ata.

12.3.1. Poderão ser registradas todas as empresas que manifestarem interesse em assinar a Ata com mesmo preço e mesmas condições do primeiro colocado, caso o município necessite e o primeiro colocado não tem condições de entregar ou realizar sozinho o objeto licitado,  observando-se o seguinte:

a) Os fornecedores ficarão disponíveis durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços;

b) Quando das contratações decorrentes do Registro de Preços será respeitada a ordem de classificação das empresas constantes na Ata.

12.3.2. Os demais proponentes serão classificados neste processo, em ordem decrescente de preço proposto e poderão ser convocados para compor a Ata de Registro de Preços, nos casos previstos neste Edital e na Ata dele decorrente.

12.3.3 - A recusa injustificada do detentor do preço registrado em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital.

12.3.4 - Nas hipóteses de recusa do(s) adjudicatário(s) em firmar a Ata de Registro de Preços, a autoridade competente poderá convocar os demais proponentes, para assinar a Ata, observada a ordem de classificação e os procedimentos de habilitação referidos no presente Edital, atendendo ao disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei 10.520/2002.

12.3.5 - No caso do proponente vencedor não apresentar situação regular no ato das solicitações, sem prejuízo das sanções cabíveis, serão convocados os proponentes remanescentes na seguinte ordem:

a) As empresas que, na sessão do Pregão, assinaram a Ata de Registro de Preços nas mesmas condições do primeiro colocado;

b) Na ausência, impossibilidade ou recusa das empresas nas condições da alínea anterior, as que vierem a assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocadas.

12.3.6 - A critério do Município, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para atender a demanda estimada, e desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, e, ainda, que esteja devidamente justificada e comprovada a vantagem, e, também, que as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços.

13 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO

13.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, obedecidas as legislações pertinentes, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

13.2 - Constam da Minuta da Ata de Registro de Preços as condições e a forma de pagamento, as sanções para o caso de inadimplemento e as demais obrigações das partes, integrando este Edital.

13.3 - A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

13.4 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente os preços praticados, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

14 - DA VISTA DOS AUTOS

14.1 - Os autos do processo da licitação estarão com vista franqueada aos interessados, para eventuais análises, com as cautelas de praxe, no setor competente, Prefeitura Municipal de Atalanta.

15 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

15.1 - Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o edital, mediante petição escrita, protocolada na Prefeitura Municipal de Atalanta, endereçada ao Pregoeiro.

15.2 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do pregão, através de documento protocolado no setor de  protocolo do município  e endereçado ao Pregoeiro da Prefeitura de Atalanta.

15.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso.

15.4 – A administração decidirá sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Em sendo acolhida a impugnação, ou se houver necessidade de alteração do edital, será designada nova data para realização da licitação, quando for o caso.

15.5 - Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 atualizada, Lei nº 10.520/02 e Lei Complementar nº 123/06 e 147/2014.

15.5 - No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93, atualizada.

15.6 - Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações

16 - DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

16.1 – A administração poderá revogar a presente licitação desde que presentes razões relevantes de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da liberação final sobre o cancelamento do certame licitatório.

17 – ATA DE REGISTRO DE PREÇO

17.1 - Do prazo

a) Fica estabelecido o prazo de até cinco dias, a contar da data de homologação de licitação, para que o adjudicatário assine o instrumento da Ata de Registro de Preço ou retire o documento equivalente.

17.2 - Da manutenção das condições de habilitação 

a) Para assinar a ata ou o contrato o adjudicatário deverá comprovar que estão mantidas as condições demonstradas quando da habilitação a presente licitação, as quais deverão ser mantidas durante todo o período de execução do ajuste.

17.3 - Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, os licitantes farão constar em sua documentação: endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contato.(Anexo VII)

18 - AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO E DA ENTREGA 

18.1 - Os pedidos serão realizados pelo Município por meio de Autorização de Fornecimento – AF.

18.2 – A realização dos serviços ou entrega dos materiais será de acordo como o solicitado, onde será indicado na  Autorização de fornecimento.
19 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1 - O pagamento será efetuado de acordo com a entrega do objeto em até 30 dias após emissão da Nota Fiscal, obedecendo a ordem cronológica no setor financeiro.

20 - DAS FORMAS DE REJUSTE

20.1 - A presente licitação não sofrerá reajuste. Salvo, apenas será aplicado o equilíbrio financeiro dos contratos, quando for comprovado o respectivo reajuste.

21 - DAS SANÇÕES

21.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar o instrumento de contrato ou a retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no item 16.1 ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, assegurando o direito de ampla defesa:

I) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e

II) impedimento em licitar e contratar com os entes públicos e, se for o caso, descredenciados dos sistemas de cadastramento Federal, Estadual, do Distrito Federal e Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

III) Multa diária de 2 % (dois por cento) do valor do contrato por dia de atraso na entrega do objeto do contrato.

21.2 - Da expansão das penalidades

A sanção prevista no item 20.1 , poderá, também, ser aplicada ao licitante que:

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;

c) Não mantiver a proposta;

d) Falhar ou fraudar a execução do contrato;

e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

21.3 - Da convocação dos licitantes remanescentes

a) Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do instrumento, se recuse assiná-lo ou a retirar o instrumento equivalente, serão convocados para assiná-lo os licitantes remanescentes, objetivada a ordem de classificação.

22 - DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 - Para o conhecimento público, expede-se o presente edital, que é afixado no local de costume da Prefeitura Municipal de Atalanta.

Atalanta, 25 de janeiro de 2018.

_____________________________

CLAUDIO VOLNEI SENS 

Prefeito em Exercício

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  001/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018
REGISTRO DE PREÇO

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1- DO OBJETO

1.1 – Trata-se de AQUISIÇÃO DE PNEUS PARA FROTA DE VEÍCULOS, CAMINHÕES, MÁQUINAS E ÔNIBUS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL, INCLUINDO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DO EDITAL.
2 – DA DESCRIÇÃO DOS ITENS

2.1 – Quadro de quantidades estimativas e valores máximos:

    (DOCUMENTO A PARTE, ANEXO I DO SISTEMA)
2.2 -  A empresa deverá apresentar junto da proposta os seguintes requisitos:

a) Apresentar no mínimo 02 (dois) atestados de capacidade técnica emitida por órgão público ou privada que a empresa fornece ou forneceu itens compatíveis com o edital;
b) Apresentar Certificado do Inmetro dos pneus cotados;
c) Declaração do fabricante dos pneus das marcas cotadas, que possui corpo técnico no Brasil e/ou em caso de necessidade de acionar a garantia, a empresa enviará resposta em no máximo 72 (setenta e duas) horas;

d) Apresentar Prospectos técnicos que confirmem as características dos produtos ofertados, para cada modelo cotado, apresentando a profundidade de sulco dos respectivos pneus;
e) Apresentar Declaração do fabricante ou da empresa participante, dando garantia mínima de 05 anos nos pneus cotados, contra defeitos de fabricação.
3  - DO FORNECIMENTO

3.1 – Sempre que solicitada, através de requisição emitida pelo secretario responsável, sendo estabelecida por este o local a entrega dos itens solicitados;

3.2 – O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis, para entrega do item solicitado, contado a partir do momento do recebimento da autorização de fornecimento.

3.4 – Caso a empresa não entregue o item no prazo mencionado acima deverá comunicar ao secretario ou ao departamento que solicitou os materiais e apresentar as justificativas pela não realização. Caso contrário será aplicado as sanções previstas em Lei.

3.5 – Como se trata de Registro de Preços, a realização do objeto será de acordo com a necessidade das secretarias.

3.6 – As quantidades informadas no edital são estimativas, numa previsão para 12 meses. 

3.7 - O item deverá ser fornecido de acordo com a solicitação da contratante, devendo a proponente vencedora, proceder à entrega dos mesmos conforme solicitação do setor requisitante, devidamente autorizado pela Secretaria responsável, sem a exigência de quantidade mínima e sem custos adicionais, de acordo com as especificações do Anexo I do presente Edital.

3.8 - Por ocasião do recebimento do item a Secretaria responsável, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a contratada a promover a devida substituição, observados os prazos contratuais.

3.9 - A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pela troca do item, quando na ocasião do recebimento, for constatado que a mesma encontra-se em desacordo com qualquer das especificações.

3.10 - O aceite do item não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.

3.11 - Caso o item seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.

3.12 - A proponente vencedora fica obrigada aos acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato.

      3.13 - A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pelo envio e frete dos           itens solicitados. Tendo em vista que a empresa vencedora terá que fazer a entrega do item na Secretaria de Obras no prazo previsto acima. 

ANEXO II

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  1/2018 

PREGÃO PRESENCIAL  Nº 1/2018
REGISTRO DE PREÇO

CREDENCIAMENTO
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)_______________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
___________ e CPF sob nº________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do Município de Atalanta, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

..............................., .......... de ........... de 2018.

                                    --------------------------------------------


                                               Assinatura do Representante Legal
                                               Nome:................................

                                               CPF....................................
                                               Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO III

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  1/2018 

PREGÃO PRESENCIAL  Nº 1/2018
REGISTRO DE PREÇO

Modelo de Declaração para Habilitação

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a empresa _________________________, inscrita sob o CNPJ________________ atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital convocatório.

..............................., .......... de ........... de 2018.

                                      --------------------------------------------


                                               Assinatura do Representante Legal
                                               Nome:................................

                                               CPF....................................
                                               Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO IV

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  1/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2018
REGISTRO DE PREÇO

Modelo de Declaração 

Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a Empresa __________________________, inscrita sob o CNPJ________________ é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 e Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio, e conforme Declaração expedida pela Junta Comercial (comprovando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte).

..............................., .......... de ........... de 2018.

                                      --------------------------------------------


                                               Assinatura do Representante Legal
                                               Nome:................................

                                               CPF....................................
                                               Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO V

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  1/2018 

PREGÃO PRESENCIAL  Nº 1/2018
 REGISTRO DE PREÇO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF.

(Nome da Empresa)__________________________________, CNPJ Nº ______________, estabelecida à _______________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei  No. 9.854/99).

..............................., .......... de ........... de 2018.

                                       --------------------------------------------


                                               Assinatura do Representante Legal
                                               Nome:................................

                                               CPF....................................
                                               Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO VI

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  1/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2018
REGISTRO DE PREÇO

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaro para os devidos fins que a empresa ................................................., CNPJ ..................................., com sede na Rua ...................................... - Bairro ................ Cidade de ........................................., que nossa empresa não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Art. 32 – Parágrafo 2º da Lei Federal nº 8.666/93.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

..............................., .......... de ........... de 2018.

                                       --------------------------------------------


                                               Assinatura do Representante Legal
                                               Nome:................................

                                               CPF....................................
                                               Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO VII

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  1/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2018
 REGISTRO DE PREÇO

FORMULÁRIO DE DADOS PARA PREENCHIMENTO DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Razão Social ________________________________________________________________

Endereço ___________________________________________________________________

Cidade_______________________________CEP___________________Estado__________

Telefone (  ) _______________________            Fax (  ) _____________________

Pessoa para contato: __________________________________________________________

Email:______________________________________________________________________

Nome completo da pessoa que assinará o contrato ou a Ata de Registro de Preço ___________________________________

Cargo que ocupa _____________________________________________________________

RG _______________________________        CPF_________________________________

Deseja receber o contrato através de (  ) Email                (  ) Correio

Obs. Em caso de representação por procurador, juntar o instrumento de mandato específico para assinatura do contrato.

Data: _________________________________________________

Solicitamos a gentileza do preenchimento deste formulário, e a entrega do mesmo juntamente com o envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, para que, caso esta empresa seja vencedora, facilite a elaboração e envio do Contrato. A não apresentação deste formulário, não implicará na inabilitação do proponente.

____________________________________________

Carimbo e assinatura do responsável pelas informações

Observação: Solicitamos a gentileza de preencher este formulário, e entregá-lo juntamente com os envelopes da presente licitação. Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão a elaboração e assinatura do contrato referente a este procedimento licitatório. A não apresentação dessa folha não implicará a inabilitação da Proponente

ANEXO VIII

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  1/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2018
REGISTRO DE PREÇO

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº     /2017

PROCESSO LICITATORIO Nº 1/2018
Objeto: Registro de preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PARA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL. 

 Aos ...., dias do mês de ........... do ano de dois mil e quinze, autorizado pelo Pregão Presencial nº 1/2018, foi expedida a presente ATA DE  REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto no art. 15, II, da Lei Federal nº 8.666/93, art. 11 da Lei Federal nº 10.520/02, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA  de julgamento de preços, homologada em __/__/2018.
1 – DO REGISTRO

1.1 - Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata: ............., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ....., estabelecida à ........., nº ........ Cidade...., Estado....., CEP....., neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ........, inscrito(a) no CPF sob nº ...., conforme relação anexa.

2. DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.

2.2. Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição dos materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro preferência de fornecimento, em igualdade de condições, nos termos do art. 15, parágrafo 4º da Lei 8.666/93.

2.3. Registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata, admitida a recomposição no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.

2.4. Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

2.5. O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dado se a sua ocorrência era impossível no momento da contratação, e se houver a  efetiva comprovação do aumento pela empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).

2.6. Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo na forma do item 2.4.

3. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

3.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivesse transcrita, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão Presencial nº 1/2018 e seus anexos;

b) Proposta da(s) Proponente(s).

4 - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

4.1.Os produtos deverão ser entregues em parcelas, conforme necessidade do Município de Atalanta, que procederá a solicitação do objeto nas quantidades que convier, realizada dentro do prazo de contratação.

4.2. Após a solicitação os serviços pelo Setor de Compras, e entrega será .................................,  contados a partir da data da entrega da autorização de fornecimento, no município, em local descrito na autorização.

4.3. Os produtos deverão ser entregues, nas quantidades solicitadas, e dentro do prazo definido no item 4.2. deste Edital.

5 -  DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o fornecimento dos produtos, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, devidamente certificado pelo órgão competente, recebedor do objeto licitado.

5.2 - Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal Eletrônica, esta será devolvida à proponente para as devidas correções.

5.3 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações à terceiros e outras de responsabilidade da CONTRATADA.

5.4 - O pagamento será realizado mediante transferência bancária.

6. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 

6.1 - Fazer a entrega dos produtos, em parcelas, conforme necessidade de consumo;

6.2 - entregar a quantidade dos produtos requisitados, em parcelas de acordo com a necessidade do Município, num prazo de 24 horas, contados a partir da data da entrega da autorização;

6.3 - emitir Nota Fiscal Eletrônica para apresentação à CONTRATANTE, relativamente a cada entrega dos produtos;

6.4 - arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou terceiros, provocados, por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, filiados ou prepostos, na entrega dos produtos contratados;

6.5 - serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas diretas ou indiretas tais como: transporte, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários ou de classe, indenizações civis e qualquer outra que for devido a empregados no desempenho dos serviços de entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços, ficando ainda o Contratante, isento de qualquer vinculo empregatício com os mesmos.

7 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 - apresentar requisição antes do fornecimento dos produtos conforme quantidade necessária;

7.2 - manter controle interno das quantidades dos produtos fornecidos e consumidos, até a conclusão da presente Ata de Registro de Preços;

7.3 - efetuar o pagamento conforme definido no Edital.

8 – DAS SANÇÕES

8.1 – O licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com os entes públicos e, se for o caso, descredenciados dos sistemas de cadastramento Federal, Estadual, do Distrito Federal e Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.2 – Caso a empresa vencedora se recuse a receber as Notas de Empenho ou assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação feita por este Município, sem motivo justificado, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação assumida. Ocorrendo esta hipótese este Município poderá anular a Nota de Empenho e aplicar, à licitante, multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta ficando, ainda, sujeita às penas do art. 7º da Lei 10.520/02.

8.3 - Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.

8.4 - No processo de aplicação das sanções é assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

9 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - o Município poderá cancelar o Registro de preços da(s) Empresa(s) nos casos a seguir especificados;

9.1.1 - quando descumprir as exigências do Edital ou da respectiva Ata;

9.1.2 - quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços;

9.1.3 - quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

9.1.4 - quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os produtos decorrentes da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa;

9.1.5 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos produtos;

9.1.6 - perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório;

9.1.7 - Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração.

10  DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Ituporanga, para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

10.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis 10.520/2002 e 8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas aplicáveis.

Atalanta/SC, .../...../2018

_________________________                               __________________________

  Município de Atalanta


               Empresa                                                                 

                                                                                                                                         ________________________                                                                                            

           Assessora Jurídica

Testemunhas: 

1. __________________________                        2.  _________________________
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